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RESUMO
As importações em geral contribuem para regularizar a oferta de produtos, reduzir custos e aumentar a produtividade e eficiência operacional das empresas brasileiras, dentro do processo de abertura e maior exposição da economia ao mercado internacional. O mercado internacional é importante fonte de economia de escala para diversas atividades produtivas. As barreiras de idiomas e a diversificação de produtos são vistos como fatores que dificultam a identificação dos produtos a serem importados. Em razão disso, os países utilizam a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), também conhecida como classificação fiscal, pois através dessa nomenclatura, são definidos os tributos incidentes. Para facilitar o entendimento entre importador e exportador, são utilizados os Incoterms, que são as regras internacionais para interpretação dos termos comerciais. As empresas importadoras e exportadoras utilizam o Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), para registrar a Declaração de Importação (D.I.). 
Palavras-chave: Importação. Licenciamento. Impostos.
ABSTRACT

Imports generally contribute to regulate supply of products, reduce costs and increase productivity and operational efficiency of Brazilian companies, in the process of opening and greater exposure of the economy to the international market. The international market is an important source of economy of scale for various productive activities. The language barriers and product diversification are seen as factors that hinder the identification of the products to be imported. As a result, countries use the Mercosur Common Nomenclature (NCM), also known as tax classification, because through this nomenclature, the taxes are defined. To facilitate understanding between importer and exporter, Incoterms are used, which are international rules for interpretation of trade terms. The importers and exporters using the Integrated Foreign Trade System (SISCOMEX), to register the Import Declaration (DI). 
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INTRODUÇÃO
O processo de importação é caracterizado pela introdução em um país de mercadorias originadas de outro. O ambiente internacional em seus diversos aspectos vem se modificando e se tornando mais exigente e competitivo. A globalização e a competitividade são conceitos que se entrelaçam na gestão das operações internacionais.

Segre, 2010, relata que a integração econômica e comercial tem mostrado sua importância ao longo do tempo, desenvolvendo economias e proporcionando melhoria nas condições de vida da população de diversos países. 

O comércio internacional influencia diretamente no crescimento da economia nacional, acirra a concorrência, resultando em aumento de produtividade e melhora na qualidade dos produtos e serviços. 

De acordo com Segre (2010), nenhum país é auto-suficiente em tudo, pois exportam o excedente e importam o necessário para atender às necessidades de produção e consumo.

A pesquisa teve como objetivo geral analisar os custos diretos nos processos de importação e nacionalização de produtos com a finalidade de gerar informações para a tomada de decisões.

Para atingir o objetivo desejado, foi elaborada uma revisão bibliográfica.
1 IMPORTAÇÃO

Importação é a entrada no país de mercadorias e serviços, de acordo com as normas cambiais, administrativas e fiscais.

O Brasil possui uma forte estrutura para o comércio exterior.  Cabe à Secretaria da Receita Federal assessorar o Ministro do Estado da Fazenda na execução, formulação e acompanhamento da política aduaneira e fiscal.

O processo de importação é dividido em três fases: administrativa, fiscal e cambial. A administrativa refere-se aos procedimentos necessários para efetuar a importação de acordo com o tipo de mercadoria e operação, como exemplo, a obtenção do licenciamento de importação.  A fase fiscal envolve o despacho aduaneiro, onde são feitos os pagamentos dos tributos e se encerra com a retirada física da mercadoria da Alfândega. A cambial está voltada para a transferência do valor ao exterior, por meio de um banco autorizado a operar em câmbio, para pagamento das mercadorias ou serviços.
2
PRODUTO A SER IMPORTADO
Os principais fatores que dificultam a identificação precisa do produto são as barreiras de idiomas e a diversificação de produtos existentes no mercado internacional. A solução encontrada a essa dificuldade foi a criação de uma linguagem aduaneira, comum à maioria dos países que atuam no comércio internacional, denominada Nomenclatura.

Segre (2010), também coloca que no Brasil, em 1991 com o início do MERCOSUL, foi adotada a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), com base no Sistema Harmonizado. A NCM acrescentou mais dois dígitos denominados item e subitem, representados pelo sétimo e oitavo dígito respectivamente. Um zero em qualquer posição indica a ausência de desdobramentos. 

3
PREÇOS E ANÁLISE DE OFERTAS
Nesta etapa, após a identificação dos potenciais fornecedores, são feitas as cotações do produto, que deve ser corretamente discriminado, inclusive com a classificação dentro do sistema harmonizado.

Segundo Kraus (2009), deve-se levar em consideração a quantidade mínima por produto e por pedido, o prazo de entrega, as condições de pagamento e a modalidade de venda determinada. Se necessário, solicitar amostras ou catálogos técnicos.

Para evitar prejuízos a uma das partes envolvidas, as cotações devem ser pedidas com a utilização de um International Commercial Terms – Incoterms, que são regras internacionais para a interpretação dos Termos Comerciais fixados pela Câmara do Comércio Internacional.

Segundo Segre (2010), a utilização dos Incoterms é feita através de 13 termos, denominados condições de venda, os quais são conhecidos e reconhecidos mundialmente por exportadores e importadores. Exemplos:

FOB – Significa que o vendedor encerra suas obrigações quando a mercadoria transpõe a amurada do navio no porto de embarque indicado.

CIF – Significa que o vendedor assume todos os custos, inclusive frete, para transportar a mercadoria até o porto de destino indicado e tem a obrigação de contratar o seguro marítimo contra riscos de perdas e danos durante o transporte.

4
CARACTERÍSTICAS DA IMPORTAÇÃO
O importador, antes de estimar todos os custos de uma importação, precisa analisar os seguintes aspectos, segundo Kraus (2009): 

a) se o produto, de acordo com sua classificação fiscal faz parte de algum acordo internacional, com alguma isenção ou redução de tributos; 

b) se o produto é proibido ou suspenso de se importar e se existe algum outro impedimento ou tratamento especial para a importação; 

c) se existe algum benefício fiscal que pode amparar a importação, como exemplo drawback, “ex” tarifário, que é a redução do Imposto de Importação incidente sobre um determinado produto e por tempo definido, 
d) se existe alguma legislação específica e especial para os tributos, como por exemplo, isenção ou redução dos impostos incidentes;

e) as possibilidades de se ter um frete internacional mais baixo, evitando países distantes; 

f) formas de embalagem internacional mais apropriada ao transporte, como container ou pallets; 

g) a logística brasileira atual para a importação; 

h) a forma de pagamento mais adequada, evitando custos bancários desnecessários

5
IMPOSTOS E CUSTOS

Os custos de importação podem variar de acordo com as formas de negociação, tipo de produto, modalidade de transporte e tempo de liberação nos portos, entre outros.

Numa importação de bens estrangeiros, regra geral, ocorrerá fato gerador de Imposto de Importação (I.I.), IPI, PIS/Pasep-Importação, Cofins-Importação e ICMS. (ASHIKAGA, 2011)

O percentual do Imposto de Importação (II), varia de acordo com a classificação do produto. 

Além dos impostos incidentes, compõem o custo do produto: 

a) Taxa SISCOMEX – cobrada por NCM – taxa fixa

No parágrafo 1º do artigo 3º da Lei No- 9.716, de 1998, constam os valores do Siscomex em vigor desde maio de 2011: R$ 185,00 por DI; R$ 29,50 para cada adição de mercadorias à D.I. A cobrança é feita por faixas – da 3ª a 5ª adição, por exemplo, o valor diminui e assim sucessivamente. 
b) Honorário do despachante – valor negociado;
O despachante atuará, em nome da empresa, nos portos,aeroportos e pontos de fronteira alfandegados. O custo varia de acordo com contrato entre despachante e importador.
c) Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) 
Para os embarques marítimos é cobrado um adicional de 25% na navegação de longo percurso, sobre o valor do frete internacional, destinados a atender aos encargos da intervenção da União.O percentual varia de 10 a 40%.

d) Frete internacional – negociado de acordo com a modalidade do Incoterms, 
e) Taxa paga ao Sindicato do Porto (SDAS) – tabela do Sindicato

Taxa destinada a manutenção do Porto.

f) Desconsolidação de Bill ofLanding (BL) – conhecimento de embarque marítimo -taxa fixa cobrada pelo agente de cargas para separação do conhecimento de embarque, em caso de carga consolidada.
g) Liberação de BL – taxa fixa,cobrada pelo agente de cargas para liberação do conhecimento de embarque ao importador.
h) Capatazias – movimentação de carga no porto -taxa fixa cobrada pelo deslocamento e manuseio da carga do navio ou aeronave até o armazém do porto ou aeroporto.
i)     Taxa Código Internacional para proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS CODE) - determinada pela Organização Marítima Internacional – taxa fixa.
j)    Armazenagem – refere-se a movimentação da carga no terminal portuário,  taxa cobrada pelo armazém alfandegado onde a carga permanece desde a sua chegada até o seu desembaraço aduaneiro.
k) Frete interno - Consiste no valor do frete relativo ao transporte da mercadoria nacionalizada do porto ou aeroporto até o estabelecimento do importador.
l)    Custos indiretos (despesas diversas): despesas com comunicação, propaganda, viagens, bancárias e etc.
As taxas também podem variar de acordo com o tipo de mercadoria, em caso de material que contém madeira, como martelo, por exemplo, cobra-se uma taxa de expurgo/fumigação, que deve compor o custo do produto.

6
ESTIMATIVA DE CUSTOS
Antes de se decidir por uma importação, segundo Kraus (2009), é preciso elaborar uma planilha estimada de custos que informe o preço do produto na empresa do importador. 

Com a planilha, de acordo com a margem estabelecida pela empresa, é possível comparar o preço de venda do produto com o preço do produto similar no mercado nacional. E isso possibilita ver com clareza a viabilidade ou não da importação do produto.
7
LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO

De acordo com a Portaria SECEX nº 10, de 24 de maio de 2010, o sistema administrativo das importações brasileiras compreende as seguintes modalidades:

a) Importações Dispensadas de Licenciamento;

b) Importações Sujeitas a Licenciamento Automático; e

c) Importações Sujeitas a Licenciamento Não Automático.

As importações, de forma geral, são dispensadas de licenciamento. Os importadores devem apenas efetuar o registro da Declaração de Importação (DI) no Siscomex, e com isso, dar início aos procedimentos do despacho aduaneiro junto à unidade da Receita Federal do Brasil, de acordo com o artigo 13 da Portaria Secex no 23/11.

Nas importações sujeitas a licenciamento, o importador ou o seu representante legal, deverá registrar o pedido de licença no Siscomex. O registro pode ser feito também por agentes credenciados pelo Decex, Secex e pela Receita Federal do Brasil, conforme o artigo 18 da Portaria Secex nº 23/11.
A Secretaria da Receita Federal destaca que ao registrar a Declaração de Importação, o contribuinte deverá atentar para a exigência de Licenciamento.
A legislação aduaneira prevê hipóteses de penalidades no caso de registro de Declaração de Importação com ausência de licenciamento quando a operação estiver sujeita a licenciamento. Também estão previstas penalidades se o licenciamento for obtido após o embarque da mercadoria, nos casos em que deveria ter sido providenciado antes ou se ocorrer após vencer o prazo de validade do licenciamento. 
O licenciamento não automático ocorre no caso de mercadorias ou importações sujeitas a controle de órgãos reguladores como, por exemplo, a ANVISA, o IBAMA, o INMETRO, os quais atuam como licenciadores.
 
8
FRETE E SEGURO INTERNACIONAL

Os meios de transportes internacionais podem ser aéreo, marítimo e terrestre, ou pela combinação dos mesmos, em uma mesma remessa, denominada multimodalidade. Cada meio possui custos e características operacionais próprias, que os tornam mais adequados para certos tipos de operações e produtos. 

O transporte internacional é o componente principal do sistema logístico. Sua importância é medida por três indicadores: custos, faturamento e lucro.

Kraus (2009) destaca que para ampliar o poder de barganha e tentar reduzir custos em operações de importação, é mais conveniente que o importador realize a contratação de frete e seguro no Brasil, além de obter, desta forma, o controle das informações relativas ao embarque.

De acordo com Nascimento (2005), os Incoterms devem estar presentes nas negociações de frete e seguro, pois estabelecem um conjunto padrão de definições, determinando regras e práticas neutras, como por exemplo: onde o exportador deve entregar a mercadoria, quem paga o frete, quem é o responsável pela contratação do seguro. As partes poderão escolher desde a entrega do produto, colocado à disposição do importador na fábrica do exportador, até a entrega do produto em local predefinido pelo importador.
Com a finalidade de receber a mercadoria com tempo e custo menor, uma prática que tem sido muito comum é a carga consolidada, que significa agrupar várias cargas de um ou vários usuários diferentes, mas que tenham um só destino. Na chegada da mercadoria no porto, ocorre o processo de desconsolidação da carga, que é a operação realizada no sentido de separar as cargas.

Para realizar uma operação de seguro no comércio exterior, são precondições, a ocorrência de compra e venda de mercadoria e a utilização de transporte internacional para a mesma.

A responsabilidade de arcar com a contratação do seguroé determinada conforme a modalidade de compra ou Incoterm escolhido pelas partes.

É importante verificar na apólice de seguro, quais os riscos encontram-se cobertos e se o tipo de carga requer cuidados adicionais, tanto no transporte, quanto no seguro.
9
CHEGADA DA MERCADORIA/DESPACHO ADUANEIRO
O Decreto nº 91030/85, em seu artigo 411, define o Despacho Aduaneiro de Importação, como sendo o procedimento fiscal mediante o qual é verificada a exatidão dos dados declarados pelo importador em relação à mercadoria importada, aos documentos apresentados e à legislação vigente, com vistas ao seu desembaraço aduaneiro. 

Compete aos despachantes aduaneiros preparar e assinar os documentos que servem de base ao despacho aduaneiro. Verificam o enquadramento tarifário da mercadoria e providenciam o pagamento dos Impostos de Importação, IPI, PIS, COFINS e taxa de utilização do SISCOMEX, através de débito automático. O Imposto sobre Circulação de Mercadorias é pago através de Guia de Recolhimento Estadual (GARE). 

Também providenciam o pagamento das demais despesas como frete marítimo, demurrage, taxa de armazenagem, capatazias, adicional ao frete para renovação da marinha mercante, liberação e desconsolidação de BL, taxas do Sindicato, ISPS CODE, TRS entre outras.

Os despachantes também atuam perante vários órgãos públicos vinculados a inúmeros Ministérios do Governo, como Saúde, Agricultura, Indústria, Comércio da Fazenda, entre outros. 

Segre (2010), também destaca que a contratação de despachante aduaneiro é recomendável, mas não obrigatória. A empresa pode fazer o cadastro de um ou mais funcionários no Siscomex para que estes façam o seguimento ou ainda as rotinas confiadas aos despachantes aduaneiros.

Com a chegada da mercadoria e de posse da documentação original necessária, inicia-se o processo de despacho aduaneiro, que compreende a chegada da mercadoria na Alfândega de Destino, Manifestação da carga, registro da Declaração de Importação, Canal, Desembaraço Aduaneiro e Liberação da Mercadoria para o Importador. 

A Receita Federal do Brasil dispõe em seu site, que através de uma seleção parametrizada, o Siscomex seleciona as DI registradas para um dos seguintes canais de conferência aduaneira: verde- desembaraço automático da mercadoria; amarelo – realiza o exame dos documentos; vermelho – realiza exame documental e físico da mercadoria e cinza – realiza exame documental, físico e aplica procedimento especial de controle aduaneiro.
O importador poderá consultar no Siscomex, o canal para o qual a DI foi parametrizada.

A mercadoria só pode ser entregue ao importador, após o desembaraço aduaneiro. Há casos, previstos nos termos do artigo 47 da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 680/06, que em decorrência de mandado judicial ou de decisão administrativa, poderá ser autorizada a entrega da mercadoria antes do seu desembaraço. 
10
NACIONALIZAÇÃO
A nacionalização é a seqüência de atos que transfere a mercadoria estrangeira para a economia nacional. (SEGRE, 2010).

Nas importações definitivas o documento que comprova a transferência de propriedade do bem importado é, normalmente, o conhecimento de embarque. 

11
EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE ENTRADA
A nota fiscal de entrada deve ser emitida para retirada da mercadoria no porto. A obrigatoriedade da emissão é, segundo Ashikaga (2011), somente para empresas contribuintes de ICMS. Pessoas físicas ou jurídicas não contribuintes, basta uma declaração de que não é contribuinte.

Ainda segundo Ashikaga (2011), para a emissão da nota fiscal, devem ser observados o artigo 127 do RICMS/SP, que tem a explicação de cada um dos campos de preenchimento e o Ajuste Sinief nº 7/01 que traz os Códigos Fiscais de Operação ou Prestação – CFOP, aplicáveis a partir de 01/01/2003. No artigo 136 do Decreto 45.490/2000 – RICMS/SP constam as hipóteses de emissão da Nota Fiscal de Entrada.

12
FORMAÇÃO DO PREÇO DE VENDA
O preço de venda é apontado como fator determinante para o fechamento ou não de uma operação de venda. Atua como ponto um importante para a obtenção de resultados pretendidos pela empresa. Deve cobrir o custo direto da mercadoria, produto ou serviço, as despesas variáveis e as despesas fixas proporcionais, permitindo um lucro líquido adequado.

Green e Warren (1999) destacam que há fatores que impõem limites para os quais os preços devem ser estabelecidos como o custo do produto, que estabelece um piso de preço ou preço mínimo: os preços competitivos de produtos comparáveis criam um limite superior, um preço-teto e entre os limites superior e inferior de cada produto há um preço ótimo, que é a função da demanda pelo produto conforme determinada pela disposição e disponibilidade de compra pelos clientes.

CONCLUSÃO
Os temas importação e nacionalização são bastante amplos, abrangem as esferas administrativas, cambiais e fiscais e compreendem as modalidades dispensadas de licenciamento, sujeitas a licenciamento automático e sujeitas a licenciamento não automático, que ocorre no caso de mercadorias ou importações sujeitas a controle de órgãos reguladores, os quais atuam como licenciadores. E dentre as modalidades estão os produtos sujeitos a procedimentos especiais.
O fluxo de informações de uma importação é controlado pelo SISCOMEX. Para acessá-lo, é preciso ter cadastro no Rastreamento da Atuação dos Intervenientes Aduaneiros (RADAR).
 Neste trabalho, estão elencadas as rotinas básicas do processo de importação e nacionalização de produtos e demonstrados os custos e os impostos incidentes em uma importação.
Os processos de importação e nacionalização de produtos têm como base legal leis, decretos, portarias, instruções normativas entre outros. Por esse motivo, são passíveis de atualizações e alterações.
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